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Sessão de 25 novembro de 19.....	 ACORDÃO N°101-73.816

Recurso n° - 38.461 - IRPF - EX: DE 1979

Recorrente - ANTONIO JOSÉ MOREIRA

Recorrido - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM BARRA DO PIRAI (RJ)

IRPF PRAZO-PRECLUSÃO - Escoado o prazo
previsto no art. 33 do Decreto n970.235/72,
opera-se a decadência do direito da parte
para interposição do recurso voluntário ,
consolidando-se a situação jurídica con-
substanciada na decisão de primeira instân-
cia.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos 	 de

recurso interposto por ANTONIO JOSÉ MOREIRA:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, não conhecer do re-

curso, determinando-se, entretanto, que a autoridade julgadora a quo a-

juste a exigência ao que foi decidido nos autos do processo prOcipal,

excluindo da base de cálculo a importância de Cr$ 1.374.331,12

Sala das Se*#k,(DF), em 25 de novembro de 19.8

AMADOR OUTERE ãn FEI-UNDEZ	 PRESIDENTE

CARLOS ALBERTVGONÇA	 NUN,i	 RELATOR

VISTO EM	 LUIZ FERNANDO OL.17 , DE" MO' , ES	 PROCURADOR DA FAZEN
r.	 1E2	 -

SESSÃO DE:	 j--	 DA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheiros: --
SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, AGOSTINHO SERRANO FILHO ,
JOSÉ FRANCISCO PAES LANDIM (Suplente Convocado), LUIZ ANDRÉ NETO (Suplen
te) e RAUL PIMENTEL. Ausente o Conselheiro FERNANDO CÍCERO VELLOSO.
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PROCESSO N. 0720-003.004/81-52

RECURSO N.° g 38.461

ACÓRDÃO N.°: 101-73.816

RECORRENTE: ANTONIO JOSÉ MOREIRA

RELATÓRIO

ANTONIO JOSÉ MOREIRA, qualificado nos autos, in
_

conformado com a decisão de fl. 16 do Sr. Delegado da Receita Fe-

deral em Barra do Pirai recorre, com guarda de prazo, a este Cole

giado.

A exigência fiscal decorre de omissão de recei-

ta por passivo não comprovado a purada no Proc. n9,0720003.074/81-75 ,

referente a Fundição Santa Luzia Ltda. de cujo capital social o

recorrente participa com 99%.

O autuado não impugnou o feito, sem embargo do

que a autoridade recorrida apreciou o feito sob o fundamento _de

se tratar de reflexo de pessoa jurídica.

Em seu recurso, fls. 21 e 22, o autuado apresen

ta como razões as motivav3es da pessoa jurídica, cujo recurso é a
_

nexado por cópia.

O recurso apresentado pela matriz recebeu, nes-

te Conselho, o n9 85.526, sendo provido em parte para excluir da

tributação a importãnci. de r$ 1.388.213,43, conforme Acórdão n9

'101-73.713, de 21/10/8 	 I[A
-if
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VOTO_

Conselheiro CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, Relator:

Em se tratando de lançamento decorrêncial, a de-

cisão de mérito proferida no processo referente à pessoa jurídica

constitui prejulgado em relação à mataria formalizada como refle-

xo.

A exigência fiscal teve como suporte omissão de

receitas decorrentes de passivo não comprovado que, por via de

conseqüência, determinou também a tributação na pessoa física do

sócio beneficiado. O fato econômico que instruiu o lançamento decor

rencial e, portanto, o mesmo.

Por esta razão, a autoridade julgadora de primei

ra instância julgou o feito sob o fundamento da necessidade de se

harmonizar a exigência aqui contida ao decidido no processo princi

pal.

No entanto, com a falta de impugnação consolida-

-se a situação jurídica descrita no regular lançamento de fl. 01

e, assim, não poderia haver julgamento do feito pela	 autoridade

julgadora nos termos do art. 27 e seguintes do Decreto n9 70.235/

/72. Desta forma, o ato vale como discordância da autoridade fis-

cal em relação à exigência não contestada, com fundamento no § 19,

do art. 21, do referido decreto, "in verbis":

"§ 19. A autoridade preparadora poderá discordar
da exigência não impugnada, em despacho fundamen
tado, o qual será submetido à autoridade julgado
ra_."

O silêncio da autoridade preparadora, a meu ver,

não impede a autoridade maior de reparar o excesso.

Como esta medida se exerce em favor da	 ob-

viamente ela não poderia mesmo daquele ato recorrer.
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,rodavia, tendo a empresa no processo matriz obti

do êxito parcial em seu apelo à autoridade "ad quem", uma vez que

esta Câmara proveu o recurso interposto para reduzir o valor das

receitas omitidas, cumpre à autoridade fiscal, por imperioso dever

de justiça e coerência com sua posição anterior, harmonizar a exi-

gência dos autos com aquele julgado, ante a intima relação de cau-

sa e efeito entre os dois lançamentos.

Assim, nesta ordem de consideraçOes, deixo	 de

tomar conhecimento do recurso, determinando-se, entretanto, ã auto_
ridade julgadora "a quo" que ajuste a exigência ao que foi decidi-

do nos autos do processo princip. , ., excluindo da base de calculo a

importância de Cr$ 1.374.331,12/
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CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES - RELATOR
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